
 

 
SELEÇÃO PÚBLICA 03/2026 

EDITAL DO PROJETO AGROINDÚSTRIAS E MERCADOS 
COOPERATIVOS NO RIO DOCE 

 
 

ANEXO 04 

CRITÉRIOS PARA SEGUNDA FASE JULGAMENTO TÉCNICO  

DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA E LISTA 

DE DOCUMENTOS 

   
 

1. DA FASE DE JULGAMENTO TÉCNICO 

 

1.1. A pontuação máxima será de 76 pontos. Será eliminada a Entidade 
Proponente cuja Proposta: 

I — obtiver pontuação total inferior a 38 pontos (50%); 

II — obtiver pontuação inferior a 7 pontos no Bloco 05 — Qualidade 
Técnica e Viabilidade da Proposta; 

III — obtiver pontuação inferior a 8 pontos no Bloco 07 — Experiência 
Institucional e Capacidade Operacional da Entidade Proponente; ou  

IV — não atender a qualquer dos critérios eliminatórios previstos nos 
Blocos 01 e 02. 

1.2. O Julgamento Técnico compreenderá duas avaliações separadas:  

I — avaliação às cegas da PROPOSTA TÉCNICA ANONIMIZADA, abrangendo os 
Blocos 01 a 06; e  

II — avaliação identificada da experiência institucional e da capacidade 
operacional da Entidade Proponente, correspondente ao Bloco 07.  

1.2.1. As pontuações serão consolidadas pela Comissão de Seleção somente 
após a conclusão e o registro das avaliações individuais da Proposta Técnica 
Anonimizada.  

1.3. A avaliação das Organizações Beneficiárias deverá observar a finalidade 
reparatória e de retomada econômica do Acordo do Rio Doce e considerar suas 

 



 

diferentes condições de estruturação. O menor porte econômico, associativo ou 
produtivo, a menor disponibilidade de patrimônio, infraestrutura, pessoal ou 
recursos próprios e o menor grau de estruturação administrativa, logística ou 
comercial não poderão, isoladamente, resultar em exclusão, preterição ou 
redução de pontuação, sem prejuízo da demonstração da viabilidade técnica, 
econômica, sanitária e operacional da intervenção. 

1.4.Indicadores relacionados ao número de associados ou cooperados, 
faturamento, patrimônio, volume de produção ou comercialização, número de 
empregados ou infraestrutura instalada somente poderão ser considerados 
quando guardarem relação direta e proporcional com a viabilidade, o alcance 
reparatório e a sustentabilidade da intervenção proposta, vedada sua utilização 
isolada como fator de preferência. 

1.5. A Proposta Técnica Anonimizada não poderá conter razão social, nome 
fantasia, sigla institucional, CNPJ, logomarca, timbre, endereço, telefone, correio 
eletrônico, sítio eletrônico, perfil em rede social, nome de dirigente, representante, 
empregado, colaborador ou profissional, assinatura, marca d’água, nome de 
arquivo, metadado ou qualquer outro elemento apto a revelar, direta ou 
indiretamente, a identidade da Entidade Proponente ou das Organizações 
Beneficiárias. 
 
1.6. Na Proposta Técnica Anonimizada, a Entidade Proponente será referida 
exclusivamente como ENTIDADE PROPONENTE, e as Organizações 
Beneficiárias serão identificadas pelos códigos OB-01, OB-02, OB-03 e seguintes, 
conforme o quantitativo previsto para o respectivo lote. 
 
1.7. A Comissão de Seleção atribuirá código alfanumérico próprio a cada 
candidatura habilitada e disponibilizará aos avaliadores dos Blocos 01 a 06 
somente o código da Proposta, o número do lote e os documentos admitidos para 
a avaliação cega, vedado o acesso à chave de correspondência entre o código e 
as entidades participantes. 
 
1.8. A avaliação do Bloco 07 será realizada por equipe, avaliadores ou instância 
com função segregada daquela responsável pelo julgamento às cegas dos Blocos 
01 a 06 da mesma candidatura, mediante acesso exclusivamente à 
documentação identificada de experiência institucional e capacidade operacional 
da Entidade Proponente. 
 
1.9. A associação entre as pontuações obtidas nos Blocos 01 a 06, a pontuação 
do Bloco 07 e a identidade da Entidade Proponente somente poderá ser realizada 
pela Comissão de Seleção após a conclusão e o registro das avaliações 
individuais da Proposta Técnica Anonimizada. 
 

2. COMPONENTES OBRIGATÓRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA 

 



 

2.1. Apresentação e Alinhamento Estratégico 

I.​ Diagnóstico Situacional, Caracterização Anonimizada das Organizações 
Beneficiárias e Premissas, utilizando exclusivamente os códigos OB-01, 
OB-02, OB-03 e seguintes. 

II.​ Caracterização do Arranjo Colaborativo, com descrição do procedimento 
prévio de mobilização, manifestação de interesse, diagnóstico e definição 
das Organizações Beneficiárias, apresentadas exclusivamente por códigos, 
dos critérios utilizados e das razões que fundamentaram sua composição. 

III.​ Metodologia de Execução e Etapas. 
IV.​ Descrição da Atuação, Atividades, Modelo de Governança do Arranjo 

Colaborativo e composição funcional da equipe, com indicação de 
quantitativos, perfis, funções e responsabilidades, vedada a identificação 
nominal dos profissionais.  

V.​ Ações para os componentes: 

a)Componente 1 — Equipe técnica e formação: assessoramento técnico e 
gerencial às Organizações Beneficiárias integrantes do Arranjo 
Colaborativo do respectivo lote, pelo período definido no Edital, incluindo 
formação de dirigentes, técnicos, associados e cooperados em gestão, 
agroindustrialização, comercialização, custos, formação de preços, 
mercados institucionais e sustentabilidade  

b)Componente 2 — Estrutura de agroindústria: implantação, reforma, 
modernização ou expansão de unidades agroindustriais, individuais ou 
compartilhadas, conforme diagnóstico, plano de negócios, projeto 
executivo e demonstração de viabilidade técnica, sanitária, ambiental, 
econômica e operacional. 

c) Componente 3 — Mercados, abastecimento e logística: estruturação de 
redes territoriais de abastecimento e comercialização, implantação ou 
adequação de entrepostos e espaços de venda e implementação de 
soluções logísticas compatíveis com os fluxos produtivos e comerciais 

2.2. Metas, Resultados Esperados e Orçamento (Memória de Cálculo) 

2.2.1.Metas 

I.​ Assessoramento técnico e gerencial às Organizações Beneficiárias 
integrantes do Arranjo Colaborativo, acompanhado da formação de 
dirigentes, técnicos, associados e cooperados. 

II.​ Implantação, reforma, modernização ou expansão de unidades 
agroindustriais, conforme as necessidades identificadas, os limites 
financeiros, os projetos executivos e a viabilidade dos investimentos 
aprovados                      ​  

III.​ Implementação de soluções de abastecimento, logística e comercialização, 
fixas, móveis ou compartilhadas, dimensionadas de acordo com o 
diagnóstico de mercado e as necessidades das organizações beneficiárias. 

IV.​ Disponibilização de soluções móveis de comercialização direta e redes 
logísticas territoriais para os lotes estabelecidos na proposta. 

2.3.Resultados esperados:  

 



 

 2.3.1. Apresentação dos efeitos projetados sobre retomada ou ampliação da 
atividade produtiva, geração ou recuperação de renda, produção, processamento, 
comercialização, acesso a mercados, participação social e alcance dos 
Beneficiários Finais, com indicação da linha de base, da fórmula de cálculo, da 
fonte dos dados, da periodicidade de aferição e dos meios de comprovação. 

2.4. Memória de cálculo e orçamento:  

2.4.1. A demonstração da compatibilidade entre custos, atividades, produtos, 
metas e cronograma, observados o valor máximo do respectivo lote, o valor 
máximo dos investimentos finalísticos por Organização Beneficiária e os 
parâmetros financeiros previstos no Edital e no Anexo 01 – Orientações Gerais. A 
memória de cálculo deverá conter quantitativos, unidades de medida, valores 
unitários, período de execução, fonte dos preços e valor total de cada item. 

2.5.Memória de Cálculo e Orçamento Compatível:  

2.5.1.A demonstração de que os custos propostos são compatíveis com a 
metodologia, as necessidades diagnosticadas, as metas e os resultados 
esperados, observados os limites máximos do lote. Os valores referenciais por 
componente possuem caráter orientador e não impõem aplicação integral ou 
distribuição rígida, devendo eventuais ajustes entre componentes ser 
tecnicamente justificados. Os custos deverão ser compatíveis com os preços 
praticados no mercado, mediante pesquisas de preços e/ou sistemas oficiais 
aplicáveis, inclusive SINAPI e SICRO, quando pertinentes. 

2.6. Valores máximos de referência dos componentes finalísticos por 
Organização Beneficiária: 

I.​ Equipe Técnica e Formação: até R$ 3.877.600,00 
II.​ Estrutura de Agroindústria: até R$ 3.000.000,00 
III.​ Recursos para Mercado: até R$ 2.450.000,00 

2.7. Valor máximo de investimentos finalísticos por Organização 
Beneficiária:  

I.​ Até R$ 9.327.600,00.  
II.​ Os custos administrativos e de execução da Entidade Proponente, de até 

8%, são calculados no âmbito do respectivo lote e não constituem repasse 
às Organizações Beneficiárias.  

III.​ Os recursos de monitoramento previstos no Acordo do Rio Doce não 
integram os valores máximos dos lotes desta Seleção Pública. 

2.8. Cronograma  Físico-Financeiro 

 

2.9.Monitoramento e Avaliação 

I.​ Plano de monitoramento 
II.​ Indicadores Obrigatórios de Acompanhamento: 

a)​ Participação de mulheres na base social das organizações, nas atividades 
formativas, nos órgãos de direção e nos espaços de decisão, com aferição 
separada de cada dimensão. Número de dirigentes e técnicos formados, 

 



 

com indicação de carga horária, conteúdo, frequência mínima, conclusão e 
aplicação prática dos conhecimentos. Percentual de variação da renda 
proveniente da produção e comercialização coletiva, calculado mediante 
comparação entre a linha de base anterior à intervenção (medida no 
diagnóstico rápido participativo) e os resultados apurados durante e após a 
implementação dos investimentos.Outros indicadores expressamente 
definidos no Edital e em seus Anexos, incluindo funcionamento das 
agroindústrias, volume processado, canais de comercialização, número e 
perfil dos Beneficiários Finais alcançados, regularização das unidades, 
sustentabilidade dos ativos e resultados de fortalecimento das 
Organizações Beneficiárias. 

3. QUADRO DE PONTUAÇÃO (CRITÉRIOS DE JULGAMENTO) 

3.1. Julgamento Técnico da proposta 

Bloco Critério de Avaliação Pontuaç
ão 

Máxima 

Natureza 

01 Adequação Orçamentária e Aplicação de 
Recursos: observância do valor máximo do 
lote, do valor máximo dos investimentos 
finalísticos por Organização Beneficiária e 
das demais condições financeiras; 
coerência do plano de aplicação e da 
memória de cálculo e compatibilidade 
entre custos, metas, produtos e 
cronograma, conforme o Edital e o Anexo 
01. 

- Eliminatório 

02 Aderência aos Objetivos e à Finalidade 
Reparatória: coerência com os objetivos do 
PRE Rural, a finalidade reparatória e de 
retomada econômica do Acordo do Rio 
Doce, as diretrizes de cooperativismo, 
associativismo e economia solidária 
pertinentes ao objeto e os objetivos 
específicos do Edital. 

- Eliminatório 

03 Abrangência Territorial e Adequação do 
Arranjo Colaborativo: conhecimento do lote 
e das cadeias produtivas; consistência do 
procedimento prévio de identificação das 
Organizações Beneficiárias; adequação da 
composição, governança e 
complementaridade do Arranjo 
Colaborativo; e integração territorial dos 
mercados e da logística. 

16 Classificatório 

 



 

04 Fortalecimento das Organizações 
Beneficiárias e Alcance Reparatório: 
qualidade do diagnóstico das 
necessidades de recuperação e 
fortalecimento, potencial de retomada 
produtiva e de geração ou recuperação de 
renda, estratégia de fortalecimento e 
sustentabilidade, consideradas as 
diferentes condições de estruturação das 
Organizações Beneficiárias. 

16 Classificatório 

05 Qualidade Técnica e Viabilidade da 
Proposta: coerência entre diagnóstico, 
metodologia, metas e resultados; 
viabilidade dos planos de negócios, 
projetos e investimentos; estratégia de 
abastecimento, logística e 
comercialização; monitoramento, gestão 
de riscos e sustentabilidade dos 
resultados. 

13 Classificatório 

06 Inclusão Social e Participação: 
mecanismos de participação dos públicos 
do Eixo Rural presentes no lote, com 
atenção a mulheres e jovens; escuta e 
controle social; superação de barreiras de 
acesso; e monitoramento desagregado dos 
resultados. 

13 Classificatório 

07 Experiência Institucional e Capacidade 
Operacional da Entidade Proponente: 
experiência institucional em assistência 
técnica e formação, agroindustrialização 
coletiva, cooperativismo e comercialização, 
mercados institucionais e abastecimento, 
gestão de projetos complexos e 
coordenação integrada de projetos.  

18 Classificatório 

TOTAL   76   
 

3.2. Detalhamento, Subcritérios/Bloco 

 

Bloco Subcritério Critério de avaliação Pontuação 
máxima 

Bloco 01 — 
Adequação 
Orçamentária e 

1.1 Observa o valor máximo do lote, 
o valor máximo dos 
investimentos finalísticos por 

Critério 
eliminatório 

 



 

Aplicação de 
Recursos 

Organização Beneficiária e as 
demais condições financeiras 
estabelecidas no Edital e no 
Anexo 01. 

  1.2 Apresenta plano de aplicação e 
memória de cálculo coerentes, 
com justificativa dos custos e 
compatibilidade entre recursos, 
metas, produtos e cronograma, 
considerando o caráter 
orientador dos parâmetros por 
componente. 

Critério 
eliminatório 

Bloco 02 — 
Aderência aos 
Objetivos e à 
Finalidade 
Reparatória 

2.1 Proposta aderente às diretrizes 
do PRE Rural e às abordagens 
de cooperativismo, 
associativismo e economia 
solidária pertinentes ao objeto. 

Critério 
eliminatório 

  2.2 Proposta aderente à finalidade 
reparatória e de retomada 
econômica do Acordo do Rio 
Doce, especialmente ao 
fortalecimento das atividades 
produtivas dos públicos do Eixo 
Rural. 

Critério 
eliminatório 

  2.3 Proposta coerente com o 
objetivo geral, os objetivos 
específicos, as metas e os 
resultados esperados definidos 
no Edital. 

Critério 
eliminatório 

Bloco 03 — 
Abrangência 
Territorial e 
Adequação do 
Arranjo 
Colaborativo 

3.1 Conhecimento do lote, de suas 
cadeias produtivas e das 
dinâmicas territoriais relevantes 
para a execução. 

4 pontos 

  3.2 Transparência e consistência do 
procedimento prévio de 
mobilização, manifestação de 
interesse, diagnóstico e 
definição das Organizações 
Beneficiárias, identificadas na 
Proposta Técnica Anonimizada 
exclusivamente pelos códigos 
OB-01, OB-02, OB-03 e 
seguintes.  

4 pontos 

 



 

  3.3 Consistência do diagnóstico e 
da justificativa da composição 
do Arranjo Colaborativo, com 
demonstração dos critérios 
utilizados e da aderência das 
Organizações Beneficiárias aos 
requisitos de elegibilidade e 
prioridade, preservada sua 
identificação exclusivamente por 
códigos.  

4 pontos 

  3.4 Integração territorial dos 
mercados e da logística, modelo 
de governança, 
complementaridade de 
atribuições e estratégias de 
intercooperação no Arranjo 
Colaborativo. 

4 pontos 

    Pontuação máxima do Bloco 
03 

16 pontos 

Bloco 04 — 
Fortalecimento 
das 
Organizações 
Beneficiárias e 
Alcance 
Reparatório 

4.1 Consistência do diagnóstico das 
necessidades de recuperação e 
fortalecimento produtivo, 
organizacional, agroindustrial, 
logístico e comercial das 
Organizações Beneficiárias. 

4 pontos 

  4.2 Potencial de retomada ou 
ampliação da atividade 
produtiva, geração ou 
recuperação de renda e alcance 
sobre os Beneficiários Finais, 
avaliado de forma proporcional 
e sem preferência fundada 
isoladamente em porte ou 
número absoluto de associados. 

4 pontos 

  4.3 Estratégia de assessoramento, 
governança e fortalecimento 
institucional adequada às 
diferentes condições de 
estruturação das Organizações 
Beneficiárias. 

4 pontos 

  4.4 Sustentabilidade da intervenção, 
integração produtiva, 
possibilidades de uso 
compartilhado e condições para 

4 pontos 

 



 

utilização adequada dos 
investimentos após a execução. 

    Pontuação máxima do Bloco 
04 

16 pontos 

Bloco 05 — 
Qualidade 
Técnica e 
Viabilidade da 
Proposta 

5.1 Coerência entre diagnóstico, 
metodologia, metas, atividades, 
produtos e resultados 
esperados. 

3 pontos 

  5.2 Metodologia para elaboração ou 
atualização dos planos de 
negócios e análise de 
viabilidade, considerando as 
condições existentes e aquelas 
que poderão ser alcançadas 
mediante a execução do 
Projeto. 

3 pontos 

  5.3 Estratégia para projetos 
executivos, licenciamento, 
obras, equipamentos e demais 
investimentos, com 
demonstração de adequação 
técnica, sanitária, ambiental, 
econômica e operacional. 

3 pontos 

  5.4 Estratégia de abastecimento, 
logística, comercialização e 
acesso a mercados, compatível 
com os fluxos produtivos e as 
necessidades diagnosticadas. 

2 pontos 

  5.5 Monitoramento, gestão de 
riscos, adequação do 
cronograma e sustentabilidade 
dos ativos e dos resultados 
esperados. 

2 pontos 

    Pontuação máxima do Bloco 
05 

13 pontos 

Bloco 06 — 
Inclusão Social e 
Participação 

6.1 Estratégia para participação de 
mulheres e jovens nas 
atividades de formação, 
governança e espaços de 
tomada de decisão, considerada 
a composição da base social 
das Organizações Beneficiárias. 

3 pontos 

 



 

  6.2 Adequação da estratégia aos 
públicos do Eixo Rural 
presentes no lote, incluindo, 
quando aplicável, assentados 
da reforma agrária, quilombolas 
e demais povos e comunidades 
tradicionais. 

3 pontos 

  6.3 Mecanismos de participação, 
escuta e controle social das 
Organizações Beneficiárias e 
dos Beneficiários Finais. 

3 pontos 

  6.4 Medidas para superação de 
barreiras territoriais, 
organizacionais, de gênero, 
geração ou outras que possam 
limitar o acesso e a participação 
nos benefícios do Projeto. 

2 pontos 

  6.5 Indicadores e mecanismos de 
monitoramento desagregados 
por público, capazes de 
demonstrar alcance, 
participação e resultados sociais 
da intervenção. 

2 pontos 

    Pontuação máxima do Bloco 
06 

13 pontos 

Bloco 07 — 
Experiência 
Institucional e 
Capacidade 
Operacional da 
Entidade 
Proponente  

7.1 Experiência da Entidade 
Proponente em assistência 
técnica, assessoramento 
técnico-gerencial, extensão rural 
e formação. 

4 pontos 

  7.2 Experiência da Entidade 
Proponente em implantação, 
adequação, estruturação ou 
gestão de agroindústrias 
coletivas. 

4 pontos 

  7.3 Experiência da Entidade 
Proponente em cooperativismo, 
comercialização, mercados 
institucionais — PAA e PNAE — 
e abastecimento. 

4 pontos 

  7.4 Experiência da Entidade 
Proponente em gestão de 
projetos complexos, incluindo 

3 pontos 

 



 

obras, equipamentos e recursos 
de elevada materialidade. 

  7.5 Experiência institucional na 
coordenação e execução 
integrada de projetos de 
complexidade compatível com o 
objeto. 

3 pontos 

    Pontuação máxima do Bloco 
07 

18 pontos 

 

3.3. Para os Blocos 03, 04, 05 e 06, a avaliação deverá incidir exclusivamente 
sobre o conteúdo da Proposta Técnica Anonimizada e sobre a adequação do 
Arranjo Colaborativo, sem acesso à identidade da Entidade Proponente ou das 
Organizações Beneficiárias.  
3.3.1. O menor porte ou a capacidade previamente instalada das Organizações 
Beneficiárias não constituirão, isoladamente, vantagem ou desvantagem.  
3.3.2. O Bloco 07 será aferido exclusivamente com base na experiência 
institucional e na capacidade operacional da Entidade Proponente, em avaliação 
identificada e segregada.  
3.3.3. A experiência das Organizações Beneficiárias não gerará pontuação e não 
poderá substituir requisito ou experiência institucional própria da Entidade 
Proponente.  
3.3.4.As organizações beneficiárias das propostas devem, obrigatoriamente, 
estar sediadas e demonstrar atuação no território de abrangência deste 
regulamento. 

3.3.5. As entidades proponentes não estão sujeitas à obrigatoriedade de sede 
territorial. Contudo, propostas cuja entidade proponente esteja formalmente 
estabelecida e sediada no território receberão pontuação adicional, conforme os 
critérios de avaliação descritos neste Anexo 4. 
 

3.4. Escala de julgamento 

Pontuação máxima 
do subcritério 

Pontuação 
atribuída 

Parâmetro de avaliação 

4 pontos 0 Conteúdo ausente ou incompatível com o 
critério avaliado 

1 Conteúdo genérico, insuficiente ou sem 
demonstração de aplicabilidade 

2 Atendimento parcial, com lacunas 
relevantes 

3 Atendimento adequado, coerente e 
exequível 

 



 

4 Atendimento completo, detalhado, 
fundamentado e acompanhado de 
evidências 

3 pontos 0 Conteúdo ausente ou incompatível com o 
critério avaliado 

1 Atendimento parcial ou insuficiente 
2 Atendimento adequado e exequível 
3 Atendimento completo, consistente e 

tecnicamente robusto 
2 pontos 0 Conteúdo ausente ou incompatível com o 

critério avaliado 
1 Atendimento parcial 
2 Atendimento adequado, consistente e 

comprovado 
  

4. DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 

4.1. A documentação destinada à comprovação da experiência institucional e da 
capacidade operacional da Entidade Proponente deverá ser reunida em arquivo PDF 
único, IDENTIFICADO, indexado e organizado segundo os subcritérios do Bloco 07, com 
indicação das páginas correspondentes a cada experiência apresentada. O arquivo será 
apresentado separadamente da Proposta Técnica Anonimizada e permanecerá sob 
acesso restrito da Comissão de Seleção e da equipe, avaliadores ou instância 
responsável pela avaliação segregada do Bloco 07.  

4.1.1. Contratos, convênios, termos de parceria, termos de colaboração, 
instrumentos congêneres ou documentos equivalentes que comprovem o objeto, 
o período, as atividades, o público, o território e os resultados da experiência da 
Entidade Proponente. 

4.1.2. Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, contendo identificação do emitente, objeto executado, período, 
atividades, produtos ou resultados e contato para confirmação das informações. 
Não serão considerados documentos emitidos pela própria Entidade Proponente 
ou documentos sem elementos suficientes para verificação da experiência. 
Atestados emitidos por Organização Beneficiária integrante do Arranjo 
Colaborativo somente poderão ser considerados quando se referirem a 
experiência pretérita efetivamente executada pela Entidade Proponente, distinta 
da mera participação no Arranjo desta Seleção Pública e passível de verificação. 

4.1.3. A documentação nominal da equipe técnica — incluindo currículos, 
diplomas, certificados, registros profissionais, comprovação de experiência e 
declarações de disponibilidade — não integra o Julgamento Técnico e não deverá 
ser apresentada com a Proposta Técnica Anonimizada nem utilizada para 
atribuição de pontuação. A relação nominal e a documentação comprobatória da 
equipe serão apresentadas somente após a seleção e previamente à autorização 
 



 

formal para o início da execução, nos termos do Anexo 05. 

4.2. Informações sobre experiências ou capacidades das Organizações 
Beneficiárias poderão constar da Proposta Técnica Anonimizada apenas quando 
necessárias à compreensão da adequação das atribuições, da viabilidade ou da 
sustentabilidade da intervenção, sempre mediante os códigos OB-01, OB-02, 
OB-03 e seguintes. Tais informações não gerarão pontuação própria no Bloco 07 
e não poderão substituir experiência institucional ou requisito atribuível à Entidade 
Proponente. Documentos que identifiquem as Organizações Beneficiárias 
permanecerão segregados da Proposta Técnica Anonimizada. 

4.3. Compete à Comissão de Seleção custodiar a documentação identificada, 
preservar a chave de correspondência entre os códigos das Propostas e as 
entidades participantes e impedir o compartilhamento de documentos 
identificadores com os avaliadores responsáveis pelos Blocos 01 a 06 até a 
conclusão e o registro das respectivas avaliações individuais. 
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